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ResumoResumoResumoResumo    

A movimentação no aeroporto de Viracopos, tanto de cargas como de 
passageiros, vem aumentando gradativamente e sua expansão tornou-se 
inevitável. Para que isso ocorra, contudo, será necessário desapropriar áreas 
que guardam em seu interior uma riqueza social, cultural, econômica e 
ambiental, fazendo com que suas populações se mobilizem no intuito de 
construir alternativas para mitigar os efeitos da alteração de uso e ocupação do 
solo em suas comunidades. Este estudo é dedicado a este tema, onde 
procuramos identificar os fatores que levam os agentes sociais presentes no 
bairro rural Friburgo a empreender determinada ação coletiva frente à 
regulação dos conflitos circunscritos nesta problemática, em especial o 
encaminhamento de demandas via participação social. 
    

PalavrasPalavrasPalavrasPalavras----chave:chave:chave:chave: participação social, estrutura social e viracopos. 

  

Abstract: Abstract: Abstract: Abstract:     

The movement of Viracopos airport, cargo and passengers, is increasing and 
the expansion became inevitable. For this to occur, however, will need to ex-
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propriate areas that store inside a rich social, cultural, economic and environ-
mental, causing their populations to mobilize in order to build alternatives to 
mitigate the effects of change in use and occupation in their communities. This 
study is devoted to this topic, which sought to identify the factors that cause 
social agents present in the rural district Friburgo understand certain collec-
tive action against the regulation of conflicts circumscribed in this problem, 
especially the demands made by social participation.    

 

Keywords:Keywords:Keywords:Keywords: social participation, social organization and viracopos.  

    

I. I. I. I. IntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntrodução    

 
Grandes obras de infraestrutura vêm sendo realizadas no Brasil desde 
meados dos anos 2000, especialmente em rodovias, ferrovias, portos e 
aeroportos de todas as regiões. Em que pese a atenção da mídia voltada 
para obras como a transposição do rio São Francisco ou ainda a 
construção da Usina Belo Monte, em várias outras regiões há conflitos 
gerados pela desapropriação de grandes áreas para viabilizar esta série 
de obras que visam não somente preparar o país para os grandes 
eventos esportivos agendados para este e os próximos anos, mas 
também minimizar a precariedade a que chegaram tais vias de 
transporte no país. 
Este é o caso do Aeroporto Internacional de Viracopos, localizado no 
Município de Campinas, que foi inaugurado em 1960 e vem aumentando 
gradativamente sua movimentação tanto no transporte de cargas, em 
que ocupa a 2ª colocação no ranking da Infraero, quanto de passageiros, 
ocupando a 12ª posição atualmente, segundo informações obtidas na 
página eletrônica do aeroporto. Além disso, voos de Guarulhos e 
Congonhas serão transferidos para Viracopos conforme a ampliação for 
sendo efetivada. A expansão está projetada para ocorrer em duas 
etapas: na primeira, prevista para ser encerrada em 2014, serão 
desapropriados 12,36 km2 e na segunda, mais 6,7 km2 do entorno do 
aeroporto2. É nestes espaços que está localizado o bairro rural Friburgo, 

                                                 
2 Duas questões aqui merecem destaque, em primeiro lugar, o total da área a 
ser desapropriada para a ampliação do aeroporto chega a quase 20 km2, o que 
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constituído no século XIX por imigrantes alemães e suíços, o qual abriga 
atualmente cerca de 30 famílias que utilizam o bairro economicamente, 
com produção agrícola voltada para frutas e cereais e pecuária bovina, 
mas principalmente como espaço de reprodução e permanência da 
riqueza cultural cultivada ao longo dos séculos. A efetivação da 
expansão do aeroporto gerou insegurança nos moradores e os motivou a 
mobilizar-se no intuito de dirimir os impactos causados pela 
desapropriação de suas áreas.  
Assim, procuramos identificar quais são os caminhos trilhados por este 
grupo social no encaminhamento de suas demandas e, em especial, como 
se dá o acesso ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável (CMDRS), considerado o principal interlocutor entre a 
sociedade civil e o poder público no que concerne aos debates relativos 
ao desenvolvimento rural. Desta forma, a pergunta a que este estudo 
procurou responder pode se resumir na seguinte questão: que fatores 
levam os agentes sociais de determinada comunidade a utilizar 
estratégias específicas de ativismo na regulação de conflitos, em especial 
a utilização de instituições participativas como os conselhos gestores?  
Para responder a tal indagação recorremos às teorias sobre democracia 
e participação social. De acordo com a literatura (Fung, 2004 e Ferreira 
et al., 2007), o sucesso dos espaços participativos como mediadores de 
conflitos estaria no desenho das instituições e no empoderamento dos 
agentes que deles participam. Ocorre que a maneira distinta como estas 
instituições são acessadas traz um novo questionamento: por que alguns 
grupos sociais se apoiam em espaços participativos para encaminha-
mento dos conflitos e outros não? A hipótese que se pretende demons-
trar é que a maneira como se portam os grupos sociais diante destes 
conflitos está diretamente relacionada com a posição ocupada pelos a-
gentes nas estruturas sociais, ou, para usar os termos de Pierre Bourdi-
eu, no campo de posições e oposições em que se situam. Estas estrutu-
ras, que podem ser percebidas pela trajetória e relações sociais estabele-
cidas durante a vida, irão conformar as disposições que cada ator social 
empreende na ação coletiva. Por sua vez, esta construção social das dis-

                                                                                                                            
significa que 2 mil hectares serão destinados à expansão. Uma segunda questão 
refere-se à concessão da administração do aeroporto, que foi destinada para a 
iniciativa privada em fevereiro de 2012. 



 

Participação social na regulação de conflitos...                                 89 

 

Revista IDeAS, v. 7, n. especial, p. 86-125, 2013. 

 

 

posições é constituída sempre a partir das relações de força e desigual-
dade que se expressam na distribuição das diferentes formas de capital 
– social, político, econômico e cultural – disponíveis a estes agentes e 
necessárias para empreender a ação coletiva. Isto é, o acúmulo e a di-
versidade dos capitais é o que determina a localização destes agentes na 
estrutura e, em consequência, influencia decisivamente na conformação 
de parâmetros e condições que envolvem suas formas de interpretação e 
classificação do mundo social e que irão, por aí, responder pelas princi-
pais características do estilo de ativismo de cada grupo social. Isso inclui 
a aposta e o sentido da aposta dos grupos sociais em adotar estratégias 
visando o aproveitamento dos espaços coletivos dedicados à participa-
ção. Além disso, a hipótese é complementada por duas instâncias fun-
damentais: a capacidade dos grupos sociais em estabelecer redes basea-
das em laços fracos, possibilitando a efetivação de trocas, e, ainda, as 
oportunidades abertas pelo Estado para a participação social. É, portan-
to, na análise desta tríade composta pela trajetória das lideranças, pela 
estrutura e dinâmica das redes e pelo papel do Estado que encontramos 
os componentes que respondem às estratégias e motivações dos grupos 
sociais. 
 
II. II. II. II. A participação social na mediação de conflitosA participação social na mediação de conflitosA participação social na mediação de conflitosA participação social na mediação de conflitos    
 

Na vasta literatura sobre o tema da regulação de conflitos, algumas ver-
tentes apontam para a participação social como um caminho para a e-
xistência de uma concertação capaz de colocar lado a lado opiniões di-
vergentes em busca de uma solução de interesse comum. Isto seria pos-
sível por meio da participação dos polos em conflito em torno de formas 
de governança que têm lugar em espaços institucionais como conselhos 
gestores, orçamento participativo, audiências públicas, entre outros3. 
Todo este processo poderia, então, ser traduzido na organização local 
rumo ao desenvolvimento em bases sustentáveis. 
Assim, este artigo busca explicitar o peso que a participação social tem 
na regulação dos conflitos causados pela ampliação do Aeroporto Inter-
                                                 
3 Explicitações sobre o termo governança e seu uso em análises institucionais, 
consultar: Ortega (1998), Tapia (2005), Rodriguez & Winchester (1998) e 
Mackinnon (2002). 
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nacional de Viracopos, em especial pela desapropriação de área em que 
residem agricultores familiares descendentes de alemães que se instala-
ram no município no século XIX. 
As possibilidades voltadas à participação social são abertas legalmente 
no texto da Constituição de 1988. A partir de um processo de 
mobilização de movimentos populares que reivindicavam maior 
participação nos processos decisórios, como também da própria abertura 
do Brasil à redemocratização, a Lei traz alguns parâmetros para a 
participação em processos decisórios de políticas públicas. Como 
consequência da descentralização de políticas é estabelecida a 
constituição de conselhos gestores como um dos espaços para que a 
população possa debater as agendas públicas em âmbito municipal. 
Na prática, a instituição de conselhos deliberativos e experiências como 
o orçamento participativo foram fundamentais para que cientistas se 
inclinassem ao estudo de experiências voltadas à participação social, 
gerando visões dos espaços institucionais como promotores do 
desenvolvimento. Estas visões podem ser agrupadas em duas 
concepções: de um lado, uma visão um pouco mais idealista do processo 
de participação, baseada na ideia de que a existência de canais 
institucionais com este fim é suficiente para elevar o potencial 
democrático; de outro lado, numa visão mais realista do processo 
democrático e da participação social, autores como Mackinnon (2002) e 
Abramovay et al. (2006) anunciam a possibilidade de um controle por 
parte dos gestores públicos destes espaços e a captura de lideranças 
pelas estruturas democráticas, fato que pode provocar uma 
desestruturação do tecido social envolvido e colocar em dúvida a 
capacidade de construção de habilidades sociais capazes de qualificar a 
participação política.  
De todo modo, mesmo cercado de precariedades, os conselhos criaram 
possibilidades de atuação da população que até então não existiam, 
indicando um importante avanço ao considerarmos a trajetória política 
brasileira de separação entre a gestão pública e a população beneficiária 
das políticas4. Mas seriam eles suficientes ou um caminho propício ao 

                                                 
4 Ver, por exemplo, Gohn (2001), Dagnino (2002) e Schneider et al. (2004).  
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aprimoramento das instituições democráticas? Sob que condições isso 
poderia se dar? Que condições se interpõem a esse ideal normativo? 
As teorias sobre democracia e participação social, que têm entre suas 
principais correntes as perspectivas da democracia deliberativa, do ins-
titucionalismo e do empowerment, trazem parâmetros que permitem 
entender os processos que envolvem a efetivação da participação social e 
seu papel e, ainda, condicionantes na regulação de conflitos. Para este 
artigo, o estudo destas três vertentes irá colaborar na formatação de um 
quadro que será utilizado na análise sobre a participação social e as 
condições de sua efetivação. 
Os debatedores da democracia deliberativa, que tem como principal ex-
poente o teórico Jurgen Habermas, creditam à racionalidade e ao espíri-
to cooperativo as chaves para a efetivação da participação social, o que 
tornaria possível a busca de consensos e a regulação de conflitos. Para 
alguns autores, a fragilidade desta teoria está em acreditar em uma o-
pinião pública livre, culta, responsável, informada e disposta a partici-
par, o que denota fortes componentes utópicos e idealistas (UGARTE, 
2004). A resposta da democracia deliberativa a este questionamento es-
taria, em parte, no poder da ação comunicativa, ou seja, indivíduos com 
capacidade discursiva participariam dos processos políticos e a legitimi-
dade à participação se daria via representatividade galvanizada em 
formas institucionais definidoras do regime democrático. 
Para a vertente institucionalista, que tem como um de seus estudiosos 
Archon Fung, o problema relativo à assimetria de recursos comunicati-
vos, materiais ou técnicos é algo que poderia ser sanado através do de-
senho institucional destes espaços. Ou seja, o tema, o modo de discus-
são, a recorrência e o monitoramento representariam regras e estímulos 
à participação eficiente a que os indivíduos chegam por força de sua 
própria interação. 
Em conjugação à vertente institucionalista, alguns especialistas credi-
tam ao empoderamento individual ou comunitário o vetor capaz de alte-
rar a balança de forças naturalmente desigual e, por aí, favorecer a par-
ticipação. Isto é, seria necessário que as pessoas fossem dotadas de mai-
or poder para que pudessem intervir efetivamente na própria moldagem 
das instituições que, por sua vez, determinam os rumos e resultados dos 
processos participativos (FERREIRA et al., 2007). 
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Ocorre, todavia, que maior empoderamento também pode significar 
maior intransigência dos movimentos e grupos sociais, e não um favore-
cimento ao diálogo e à busca de soluções concertadas para conflitos e 
problemas envolvendo uma determinada comunidade. 
A análise das vertentes teóricas sobre democracia e participação social, 
a partir de uma leitura isolada de cada uma delas, demonstra ser de di-
fícil compreensão o sucesso de instituições participativas como espaço de 
negociação coletiva. Ao se basear em procedimentos idealistas, a demo-
cracia deliberativa acaba por apresentar uma visão utópica que não 
permite extrair elementos que colaborem para uma análise sobre o su-
cesso das instituições participativas. E a perspectiva do empowerment 
igualmente traz limitações para responder às perguntas colocadas por 
este estudo. Parece, portanto, necessário promover uma análise conjun-
ta combinando elementos de ambas. A isto seria preciso, ainda, agregar 
a análise de elementos que permitam entender as motivações e estraté-
gias que levam os grupos sociais a utilizarem as instituições como meio 
para a regulação de conflitos. 
Neste sentido, o foco recai sobre os estilos de ativismo destes grupos. 
Charles Tilly (1998), apesar de não construir suas análises a partir das 
motivações e estratégias de grupos e movimentos sociais diante da pos-
sibilidade de participação social, colabora para esta compreensão atra-
vés do estudo sobre a mobilização e por meio de sua tipologia da ação 
coletiva. Salientando a noção de estilo de ativismo, em que procura deli-
near as distintas maneiras pelas quais tais grupos podem se comportar 
diante de um determinado contexto. O autor classifica a ação coletiva 
dos movimentos sociais em três categorias: competitiva, reativa e proa-
tiva. Assim, haveria uma ação competitiva onde estão envolvidos grupos 
em disputa pelos mesmos recursos. Predominaria a ação reativa onde 
grupos tentam manter ou reconquistar reivindicações já estabelecidas 
quando um ator externo os desafia. E, por fim, há o predomínio da ação 
proativa quando esta envolve grupos que fazem reivindicações inéditas. 
O autor sugere ainda que há uma convergência na leitura sobre a apre-
ensão da estrutura e dinâmica dos movimentos ou grupos sociais ao se 
analisar como se compõem os seguintes elementos: as redes sociais, as 
identidades desdobradas em conflitos coletivos, as estruturas dadas pela 
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acumulação de compreensões partilhadas e as estruturas de oportuni-
dades políticas. 
A proposição de Tilly permite entender como, diante de um mesmo qua-
dro institucional, grupos e movimentos sociais vão se comportar de ma-
neira diferente. Baseando-se nesta proposição, outros trabalhos, como é 
o caso de Favareto et al. (2010) e Galvanese (2009), agregam aportes da 
teoria bourdieusiana dos campos, habitus e formas de capital e da abor-
dagem das redes, de Mark Granovetter. Para eles, a motivação à ação 
coletiva pode ser moldada através de uma leitura sobre as estruturas 
sociais de que os indivíduos são portadores. Estas estruturas seriam 
responsáveis por direcionar as formas de percepção da realidade dos a-
gentes sociais, orientando suas ações e, consequentemente, as possibili-
dades de resposta aos estímulos institucionais e à participação social. A 
localização dos agentes nesta estrutura é determinada, segundo Bourdi-
eu (2000), pela distribuição desigual dos diferentes tipos e volumes de 
capital disponíveis aos agentes, havendo, portanto, uma correspondên-
cia entre o volume e o tipo de capital acumulado historicamente e a po-
sição dos agentes nesta estrutura. Tal abordagem é compatível aos pre-
ceitos da sociologia comportamental de Norbert Elias, para quem a es-
trutura e a configuração do controle comportamental de um indivíduo 
dependem diretamente da estrutura de relações entre os indivíduos. 
 

III.III.III.III.    Delimitando o campo de análiseDelimitando o campo de análiseDelimitando o campo de análiseDelimitando o campo de análise    

 

A Região Metropolitana de Campinas (RMC) experimentou um processo 
de desenvolvimento característico das grandes cidades, tendo sua 
urbanização acelerada na década de 1970, quando a população, formada 
principalmente por migrantes atraídos pela dinâmica econômica da 
região, praticamente dobra. A partir da década de 1990, a RMC, e em 
especial a cidade de Campinas, vem se tornando polo de indústrias de 
alta tecnologia, concentrando o primeiro condomínio industrial do país, 
abarcando cerca de um terço da produção industrial do estado (CANO e 
BRANDÃO, 2002). Apesar da economia do município crescer acima da 
média estadual, os problemas advindos com a expansão econômica e 
populacional também são de grande porte, materializados em questões 
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ambientais, crescente favelização, altos índices de violência e ocupação 
urbana em áreas rurais. 
Especificamente sobre a ocupação urbana em áreas rurais, a ampliação 
do aeroporto de Viracopos acabou por mobilizar a população local do 
bairro rural Friburgo para o enfrentamento de conflitos com origem nas 
formas de uso e ocupação do solo. Pensada desde a década de 1970 pelos 
gestores públicos, a ampliação começa a tomar forma em sua fase de 
desapropriação de áreas. O traçado planejado anteriormente fora 
ocupado por famílias de baixa renda, e a opção do poder público local foi 
transferir o projeto para uma área que não apresentasse adensamento 
populacional, característica esta intrínseca a espaços rurais. A nova 
região escolhida abriga uma população de imigrantes alemães e suíços 
que fundaram o bairro Friburgo em 1870, que se caracteriza por 
aspectos econômicos, mediante a produção agrícola, mas também por 
fortes elementos culturais, expressos pelo modo de vida, e componentes 
ambientais, uma vez que as áreas rurais metropolitanas compreendem 
espaços com resquícios de vegetação natural e nascentes, que muitas 
vezes abastecem as cidades que compõem o território metropolitano.  
A noção de ruralidade metropolitana procura empreender estes signifi-
cados fugindo da dicotomia campo-cidade, tendo na relação direta com a 
natureza, baseada na terra, água, fauna, flora, sentidos e valores cultu-
rais desta relação, o seu núcleo interpretativo (ALENCAR e MOREIRA, 
2005).  
Os conflitos gerados pela ocupação e uso do solo normativamente trans-
formado de rural para urbano demandam dos agentes sociais e dos ges-
tores públicos ações coletivas na regulação destes conflitos que, se não 
cessarem este processo, ao menos possam dirimir os impactos causados 
no interior e na paisagem das comunidades rurais. Assim, a análise dos 
grupos sociais envolvidos nos conflitos parte do pressuposto de que suas 
ações não são preconcebidas e muito menos simples escolhas, são cons-
truídas historicamente. Compreender este quadro significa identificar 
as propriedades sociais dos agentes que regem a ação e que movem estes 
agentes para determinadas formas de atuação nos espaços institucio-
nais e nas esferas participativas. 
 

    IV.IV.IV.IV. Procedimentos de análiseProcedimentos de análiseProcedimentos de análiseProcedimentos de análise    
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A perspectiva da análise relacional, para Silva (2007), coloca o objeto 
como resultante das relações sociais e não preexistente a elas e, desta 
forma, supera o debate entre as perspectivas atomistas e holistas5, ao 
mesmo tempo superando, também, a reificação dos objetos de investiga-
ção, inserindo-os em um campo relacional que os constitui em determi-
nado momento e lugar. Esta análise permite o rompimento com a ten-
dência de explicar os processos sociais apenas em termos de intenciona-
lidades ou escolhas estratégicas. O autor propõe, portanto, que sejam 
analisadas as trajetórias das lideranças e as redes sociais do grupo a ser 
pesquisado como propostas metodológicas para as experiências de parti-
cipação social em curso no país. 
Aliados a esses termos, Favareto et al. (2010) acrescentam a necessi-
dade de examinar, além da trajetória e das redes, como o Estado se 
porta frente à regulação de conflitos. Os autores chegam a estas con-
clusões promovendo um balanço teórico com base nas contribuições de 
Charles Tilly sobre mobilização, e destacam que a ênfase não estaria 
nem no conflito, nem nos mediadores, mas na maneira como se forma a 
ordem interacional e como ela media os conflitos e os traduz em formas 
de ação social6, levando, portanto, à compreensão dos estilos de ativis-
mo. A representação esquemática do exposto até aqui pode ser obser-
vada na Figura 1. 
A análise desta tríade – trajetória das lideranças, estrutura e dinâmica 
das redes, e papel do Estado – proporciona uma configuração de propri-
edades sociais que permite entender situações que seriam mais favorá-
veis a uma valorização dos processos de deliberação e participação social 
como meio para a regulação de conflitos ou não. A acentuação destas ca-
racterísticas permite chegar a um modelo típico ideal e à identificação 

                                                 
5 Para o autor, este debate estaria concentrado, de um lado, na ideia de que o 
todo é a soma de partes que podem ser analisadas individualmente e, de outro 
lado, em partes constituídas de um todo preexistente e autônomo. Em suas 
palavras, o debate se daria entre abordagens que adotam o individualismo 
metodológico e o uso de perspectivas sistêmicas e estruturalistas. Ver: Silva, M. 
K. (2007:481). 
6 Segundo os autores, a ordem interacional seria uma instância intermediária 
que funciona como mediadora entre o indivíduo e a sociedade onde ocorre a 
metabolização e a racionalização.  
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de propriedades sociais que, combinadas, seriam mais favoráveis ao ide-
al normativo da deliberação democrática preconizada pela literatura ci-
tada anteriormente. E, compreensivamente, permitiria ainda analisar o 
quão próximas ou distantes deste tipo ideal estão determinadas situa-
ções concretas. A formação desse quadro obedece a uma clara inspiração 
dos tipos ideais weberianos7. Para chegar a ela, os autores propõem a 
configuração de dois eixos onde podem ser dispostas estas propriedades 
sociais: um estrutural e outro interacional, que podem ser visualizados 
sob a forma de gráficos esquemáticos, apresentados na Figura 1. 

 
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

    
Figura 1 Figura 1 Figura 1 Figura 1 ––––    Estrutura interacional e estilos de ativismoEstrutura interacional e estilos de ativismoEstrutura interacional e estilos de ativismoEstrutura interacional e estilos de ativismo    
 
 

                                                 
7 Para Weber (2002), a utilização de tipos ideais representa um recurso metodológico que 
orienta a concepção de uma expressão pura dos fenômenos sociais observados; é, 
portanto, um instrumento de orientação da realidade empírica, ou seja, uma representação 
pragmática das relações que atuaram em algum grau sobre a realidade, mas que jamais se 
apresentam desta forma na sociedade. 
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Em síntese, ter-se-ia um modelo típico ideal favorável à deliberação 
democrática quando, do ponto de vista da trajetória das lideranças, os 
líderes não estivessem completamente desenraizados do grupo social 
de origem e associassem a racionalidade instrumental a uma raciona-
lidade ligada a valores. Do ponto de vista das redes, quando houvesse 
predomínio de laços fracos e recursos diversificados, pois isso permiti-
ria ampliar os interlocutores e o repertório de mediações. E, por fim, do 
ponto de vista do papel do Estado, quando as políticas possuíssem ca-
ráter universal, mas com abertura à participação social. 
No caso das trajetórias sociais, para os autores, o eixo estrutural das 
propriedades sociais é determinado pelo sentido de desenraizamento das 
lideranças. Assim, na socialização heterônoma haveria um maior dis-
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tanciamento do grupo social de origem (casamento exogâmico, estudos 
realizados longe da cidade/comunidade de origem, por exemplo), possibi-
litando maior variedade nos laços sociais e nas categorias de racionali-
zação. Por outro lado, na socialização autônoma não há distanciamento 
do grupo de origem, levando a similaridade e convergência nos valores e 
interesses, sempre tendo como referência o grupo social de origem. Já o 
eixo interacional é determinado pelas formas de racionalização que se 
seguem a esta experiência de desenraizamento, que podem ser mais li-
gadas a valores e tradições ou baseadas em interpretações mais instru-
mentais. O modelo típico ideal que traz uma situação mais favorável à 
deliberação, considerando estes dois eixos, estaria numa posição inter-
mediária onde o desenraizamento não foi completo e a racionalização 
não é somente instrumental ou racional, mas, sobretudo, onde haja uma 
racionalidade substantiva que associa o enfrentamento do conflito e a 
valorização dos espaços da esfera pública como forma de enfrentamento.  
No caso das redes, sempre segundo Favareto et al. (2010), elas podem 
revelar a estrutura e o alcance dos recursos que os indivíduos e, conse-
quentemente, os grupos sociais podem mobilizar para a ação coletiva. 
Apoiados na definição de laços fortes e fracos de Mark Granovetter8, os 
autores afirmam que estes laços poderão influenciar a hierarquia de i-
dentidades que irão se estabelecer entre os agentes sociais, à medida 
que estão expostas aos interesses que se estabelecem nas trocas efetua-
das no interior da rede, gerando, novamente, dois eixos de oposição, um 
com determinações estruturais da rede e outro com determinações inte-
racionais. Para o eixo estrutural, afirma-se que quanto maior a predo-
minância de laços fortes, maior será a limitação do campo de ação políti-
ca; opostamente, redes baseadas na permanência de laços fracos tende-
riam à ação coletiva mais voltada ao diálogo e à negociação com diferen-
tes grupos. Por outro lado, para o eixo interacional é considerado o pa-
drão das relações estabelecidas, ou seja, com um caráter mais politizado 
ou diversificado da rede. Neste sentido, a situação mais favorável à deli-
beração tenderia a ser aquela onde ocorrem o predomínio de laços fracos 
e a mobilização de recursos mais diversificados. 

                                                 
8 Para Granovetter (1973), as redes teriam maior eficácia se apoiadas não 
somente nos laços fortes, mas, sobretudo, nos laços fracos, que poderiam ser 
acessados secundariamente por meio dos laços fortes. 
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Finalmente, a maneira como o Estado regula os conflitos estabelecidos 
é, também, determinante para a ação coletiva dos grupos sociais. Neste 
sentido, políticas, programas ou leis podem ter um caráter mais univer-
salista, com benefícios para a população em geral, ou assumir um viés 
focalizado, direcionado a grupos sociais específicos. No primeiro caso há 
acesso a benefícios por um maior número de grupos sociais, o que esti-
mularia maior uso de diálogo na regulação de conflitos. Por outro lado, 
num viés mais focalizado haveria o estímulo para que os grupos agissem 
de forma a manter seus benefícios particulares. Na dimensão interacio-
nal, as determinações recaem na existência ou não de espaços institu-
cionalizados voltados para a participação, que criam possibilidades de 
diálogo e acesso dos diferentes grupos aos programas e políticas desen-
volvidas. A ausência destes espaços, ao contrário, tenderia à dificuldade 
de diálogo entre os diferentes grupos, favorecendo uma ação coletiva que 
prescinde da pluralidade do diálogo para a resolução de conflitos.  
A representação gráfica do modelo típico ideal referente à análise desta 
tríade pode ser visualizada na figura abaixo, onde o círculo azul indica o 
espaço que seria favorável à tomada de decisão pró-deliberação. 
 
Figura 2 Figura 2 Figura 2 Figura 2 ––––    Representação gráfica da trajetória das lideranças, redeRepresentação gráfica da trajetória das lideranças, redeRepresentação gráfica da trajetória das lideranças, redeRepresentação gráfica da trajetória das lideranças, redes e s e s e s e 

papel do Estadopapel do Estadopapel do Estadopapel do Estado    
    

 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
 
Fonte: Adaptado de Favareto Fonte: Adaptado de Favareto Fonte: Adaptado de Favareto Fonte: Adaptado de Favareto et al.et al.et al.et al.    (2010) e Galvanese (2009)(2010) e Galvanese (2009)(2010) e Galvanese (2009)(2010) e Galvanese (2009)....    
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A partir do estabelecimento dos tipos ideais de tomada de decisão mais 
favoráveis à participação, a análise partiu para a identificação do ponto 
onde os agentes e o grupo social pesquisados se localizam nos esquemas 
apresentados, se mais próximos ou mais distantes deste espaço ideal. 
Além disso, procuramos identificar o porquê desta posição. As especifi-
cações desta análise bem como os resultados obtidos são descritos a se-
guir. 
Foram realizadas três entrevistas em profundidade com líderes das or-
ganizações sociais do bairro Friburgo que compuseram as análises da 
trajetória das lideranças, além de uma entrevista que teve por objetivo 
recolher informações exclusivamente da associação representativa do 
bairro, cujos dados foram utilizados para a análise da estrutura e dinâ-
mica das redes estabelecidas, totalizando, portanto, quatro entrevistas, 
realizadas nas casas das lideranças no bairro Friburgo entre os meses 
de setembro de 2008 e maio de 2009. A identificação dessas lideranças 
foi feita mediante um processo que teve como ponto de partida o reco-
nhecimento dos membros das organizações e os papéis por eles repre-
sentados. Foram também efetuadas observações durante a realização de 
duas das seis reuniões do Plano Local de Gestão ocorridas em 2009, por 
força da atualização do Plano Diretor Municipal. Além disso, foram en-
trevistados representantes da Prefeitura Municipal e da Coordenadoria 
Técnica de Assistência Integral (Cati). 
  

VVVV. Resultados obtidosResultados obtidosResultados obtidosResultados obtidos    
    

Trajetória das liderançasTrajetória das liderançasTrajetória das liderançasTrajetória das lideranças    

Foi realizada uma entrevista em profundidade com roteiro semiestrutu-
rado com cada uma das três lideranças do bairro Friburgo. As questões 
aplicadas foram divididas em sete grupos: i) origem familiar, com ques-
tões voltadas para a trajetória familiar do entrevistado; ii) trajetória in-
dividual, com indagações sobre a vivência da liderança; iii) trajetória e 
experiências educacionais; iv) experiências profissionais, em que procu-
ramos investigar os agentes e entidades envolvidos na trajetória profis-
sional e a diversificação de ocupações realizadas; v) aspectos da vida co-
tidiana; vi) formação política, em que procuramos identificar a trajetória 
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e agentes sociais presentes; e vii) percepções sobre a ocupação urbana 
em áreas rurais. 
As respostas obtidas deram origem a um banco de dados composto por 
57 variáveis. A organização deste banco foi orientada para que nas li-
nhas estivessem dispostos os atributos individuais dos agentes, e ao 
promovermos a leitura destes dados foi possível identificar como as pro-
priedades sociais destes agentes se traduziram em atributos, evidenci-
ando as formas de racionalização da vida cotidiana, dos conflitos e da 
participação.  
Nesta etapa de análise dos dados referentes à trajetória das lideranças, 
a técnica utilizada consistiu em identificar o distanciamento destes a-
gentes em relação ao seu grupo social, demonstrando a mobilidade soci-
al e espacial que estas lideranças experimentaram ao longo de sua traje-
tória. Por exemplo, quando questionados sobre sua mobilidade espacial 
durante a infância, questão esta constante do bloco “ii” descrito acima, 
as respostas obtidas criaram três categorias: alta, média e baixa mobili-
dade, gerando uma marcação para a socialização heterônoma aquelas 
lideranças que tiveram alta mobilidade; opostamente, as lideranças com 
baixa mobilidade obtiveram uma marcação para a socialização autôno-
ma. Assim, cada uma das variáveis foi analisada, resultando na cons-
trução do esquema gráfico correspondente à trajetória das lideranças, 
posicionando cada uma delas de forma a se aproximar ou distanciar do 
espaço típico ideal voltado para a deliberação9. 
Assim, nenhuma das lideranças encontra-se na área onde seria o espaço 
favorável à deliberação, com uma aproximação maior da liderança de 
número três, como pode ser observado na Figura 3. Além disso, há um 
claro posicionamento das lideranças no lado direito do gráfico, demons-
trando a permanência de uma racionalidade baseada em valores e tradi-
ções. Para melhor elucidar esta análise, apresentamos a trajetória de 
duas lideranças entrevistadas, na qual procuramos demonstrar as corre-
lações realizadas. 
                                                 
9 Para a elaboração dos esquemas gráficos, cada um dos atributos individuais 
dispostos nas linhas foi classificado com um ponto, gerando uma soma total. 
Esta soma foi realizada para cada uma das propriedades e deduzida do valor 
oposto, gerando um ponto no gráfico para a dimensão estrutural e outro para a 
dimensão interacional. A mesma lógica de análise foi utilizada em todos os 
esquemas da tríade. 
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* 
A primeira trajetória apresentada é justamente a que mais se aproxima 
do espaço pró-deliberação, ou seja, a liderança de número três. Trata-se 
de um advogado, casado com uma moradora descendente de alemães 
que herdou a propriedade, hoje arrendada para parentes que se dedicam 
à criação de gado. Apesar de não ser, por assim dizer, um filho do bairro, 
o entrevistado possui profunda ligação com a comunidade, fazendo parte 
inclusive da diretoria como membro do conselho fiscal. Seus avós ma-
ternos e paternos vieram da Itália para a cidade de Descalvado, interior 
de São Paulo, para trabalhar nas lavouras em substituição à mão de o-
bra escrava. Posteriormente, mudaram-se para Campinas, local de nas-
cimento de seus pais, que trabalharam durante um período com agricul-
tura. Porém, devido a dificuldades financeiras, o pai passou a atuar no 
setor da construção civil, mudando com a família da zona rural para a 
zona urbana, melhorando o acesso a infraestrutura e serviços. 
As lembranças que o entrevistado possui do ambiente familiar estão 
presentes no trabalho, na ajuda nos afazeres domésticos e na criação de 
animais, sendo os acontecimentos mais marcantes de sua infância vol-
tados às festas comunitárias promovidas pela Igreja, momento de lazer 
para toda a família, que representavam, também, os acontecimentos so-
ciais da época. As dificuldades financeiras são lembranças negativas que 
eram supridas com a ajuda da família por meio de empréstimos. 
A escolaridade da família é mediana, ao passo que a do entrevistado é 
alta. Os pais exigiram do entrevistado os estudos por acreditarem no 
aumento de possibilidades que se abrem a partir da alta escolaridade. 
Graças a este apoio, cursou a faculdade e se tornou um advogado com 
pós-graduação. Antes disso, cursou contabilidade e outros cursos para o 
aprimoramento de sua profissão. Atualmente possui um escritório de 
advocacia no centro de Campinas. Passou a maior parte de sua infância 
e adolescência entre os meios rural e urbano do município, passando por 
vários bairros, demonstrando certa mobilidade espacial. Saiu da casa de 
seus pais para se casar, gerando três filhas, hoje adultas. 
A escolaridade alcançada, bem como a formação da Igreja católica, 
segundo ele, foi importante para que ganhasse maior experiência e uma 
visão ampla da sociedade. Em sua vida profissional procurou se 
especializar, fato que levou a uma melhora de suas condições de vida em 
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relação às de seus pais. Em seu cotidiano, trabalha diariamente em seu 
escritório e nos finais de semana vai ao bairro Friburgo, por possuir 
grande ligação afetiva com a comunidade. 
A inserção no bairro se deu através de suas filhas, que começaram a 
participar do grupo de dança folclórica alemã. Desta forma, ele se sentiu 
obrigado a promover uma troca ao acolhimento de suas filhas e 
principiou sua participação na associação, inicialmente dificultada 
devido à sua origem italiana e à ligação com a Igreja católica, divergindo 
das tradições do bairro, baseadas na Igreja luterana e na tradição 
alemã. Apesar disto, o entrevistado já fazia parte, via sua esposa, da 
associação de moradores do bairro Helvetia, vizinho ao Friburgo, 
formado por descendentes suíços. 
Em termos de atuação política, foi simpatizante do Movimento da 
Democracia Brasileira (MDB). Atualmente não está ligado a nenhum 
partido político, mas participa de algumas representações como a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e o sindicato dos contabilistas. 
Reconhece a existência do CMDRS como um espaço de debates para o 
rural campineiro e justifica a ausência do bairro entre os assentos do 
conselho por uma falta de diálogo que leve à participação efetiva. 
Sobre a ampliação de Viracopos o entrevistado informou sobre a 
necessidade de esclarecimentos. Por este motivo, ajudou na elaboração 
do dossiê sobre a comunidade, que foi protocolado na Infraero, Câmara e 
Prefeitura Municipais. Apesar de não haver resposta formal, ele 
acredita que os equipamentos culturais materializados na Igreja e na 
Escola serão preservados. Para confirmar esta aposta, foi um dos 
precursores da discussão do tombamento destes prédios. Segundo ele, 
esta ideia estava sendo discutida há cinco anos. Porém, a possibilidade 
de desapropriação para a ampliação do aeroporto acelerou o pedido que 
foi elaborado no final de 2007, sendo aprovado em 2009. 
Em síntese, seu posicionamento no gráfico próximo ao espaço pró-
deliberação é explicado pela mobilidade espacial e social que esta lide-
rança experimentou ao longo de sua trajetória. O processo de desenrai-
zamento lhe possibilitou uma trajetória de socialização com maior di-
versificação dos recursos mobilizados, sendo diferenciada do grupo social 
de origem, porém com a manutenção de seus valores, inclusive incorpo-
rando as tradições presentes no bairro Friburgo. As formas de racionali-
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zação passam mais ao longo das tradições do que em concepções instru-
mentais. Isto é manifestado ao trazer os acontecimentos marcantes de 
sua trajetória e mesmo nas percepções acerca de forças políticas e de 
mobilização ligadas mais a tradições e valores. 

* 
A segunda trajetória apresentada é a da liderança que mais se distancia 
do espaço pró-deliberação, ou seja, a entrevista de número um. Trata-se 
de um pecuarista e consultor em construção e mineração. Caçula de três 
irmãos, sempre viveu no bairro Friburgo. Seus avós maternos são 
originários da Alemanha e Suíça e vieram para o Brasil para trabalhar 
na então Fazenda Sete Quedas no Município de Campinas, local em que 
se conheceram e casaram. A maioria de seus familiares, envolvidos com 
a agricultura e pecuária, não teve acesso à educação, apenas seus 
irmãos conseguiram estudar até o primário. A baixa escolaridade é fruto 
de dificuldades financeiras e da localização da propriedade, longe do 
centro urbano. A opção era a escola rural que só oferecia os primeiros 
anos de estudo. Além disso, a baixa produtividade do solo acarretou 
problemas com a produção e, consequentemente, as questões financeiras 
se agravaram. Sua infância foi marcada pela vivência em comunidade, 
mediante reuniões com familiares e vizinhos, e também pelas 
dificuldades financeiras, com acesso sofrível a infraestrutura e serviços, 
escola pública elementar, restrição a crédito, mercados e comércio.  
O crescimento do setor agrícola durante os anos de 1970 representa 
para ele um acontecimento marcante. Foi nesta época que conseguiu 
comprar maquinário para melhorar a produção. Além disso, a realização 
de festas, que melhoraram a vida comunitária, também é lembrada pelo 
entrevistado. A questão da convivência comunitária é muito importante 
para esta liderança, que credita a introspecção e individualidade do 
mundo contemporâneo a piora de suas condições de vida, em relação 
àquelas experimentadas pelo entrevistado na infância e adolescência. 
Mesmo com estas dificuldades, o entrevistado foi o único dos irmãos que, 
graças ao apoio da família, conseguiu cursar o ensino superior, momento 
em que conheceu sua esposa, casou e gerou uma filha, atualmente com 
11 anos. Apesar deste acesso, ele considera que seu maior aprendizado 
vem de sua vivência. 
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Seu cotidiano é marcado pelo trabalho em sua propriedade com criação 
de gado e, aos finais de semana, pela convivência comunitária, 
especialmente as festas que angariam recursos para a manutenção dos 
equipamentos culturais do bairro. Mesmo assim, ele considera que não 
existem muitas atividades em comum com os moradores, a não ser estas 
festividades. Esta afirmação fica mais evidente quando questionado 
sobre sua rede de relações: o entrevistado afirma poder contar somente 
com sua família, sendo totalmente descrente de instituições financeiras, 
do poder público e de partidos políticos. 
Apesar das melhorias financeiras, o acesso a infraestrutura e serviços 
ainda é baixo, sendo a maioria dispendiosa em termos de locomoção, em 
especial os serviços médicos. 
Em sua vida profissional, trabalhou na agricultura com os pais e, após 
cursar a faculdade, começou a prestar consultoria. Procurou sempre ter 
estabilidade em sua profissão. Nos momentos em que teve dificuldade 
de acesso a emprego recorreu a seus familiares, em especial seus 
irmãos. Seu maior sonho era seguir a profissão de seus pais, 
aprimorando-se na agricultura e pecuária, tarefa que considera 
bastante árdua, dadas as próprias características do Município de 
Campinas que, segundo ele, não tem vocação para a agricultura, sendo 
extremamente difícil o beneficiamento e escoamento de sua produção. 
Mesmo assim, ele se diz otimista em relação ao futuro, porém, 
acrescenta que esta visão positiva está fortemente ameaçada pela 
ampliação de Viracopos. Especificamente quanto ao aeroporto, o 
entrevistado não se coloca contrário à ampliação, mas esclarece que a 
ausência de informações, por parte da Prefeitura e da Infraero, cria uma 
instabilidade nos moradores que vivem sob pressão por não poderem 
planejar suas atividades. Afirma, ainda, que a expansão urbana sobre 
as áreas rurais representa uma mudança na qualidade de vida, gerando 
depredação do meio ambiente e queda na produção, além de problemas 
com a segurança. 
A participação na associação do bairro Friburgo se deu via parentes. A-
tualmente é vice-tesoureiro. Segundo ele, ocupa este cargo por confiança 
na diretoria em proceder à manutenção das tradições do bairro, basea-
das na permanência e difusão da cultura alemã. Esta representa a única 
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atividade política que o entrevistado é engajado. Ele não conhece o CM-
DRS. 
Em síntese, a posição ocupada por esta liderança, num ponto bastante 
distante do espaço pró-deliberação, se dá pelo processo de desenraiza-
mento, altamente autônoma ao grupo social de origem, com baixa mobi-
lidade espacial e social. Além disso, o processo de racionalização está 
muito mais próximo a concepções tradicionais do que instrumentais, ba-
seadas na forte presença dos valores culturais. Por outro lado, vê a a-
proximação urbana como depredação do meio ambiente e possível queda 
da produção agrícola, demonstrando certa racionalidade instrumental. 
O desconhecimento do CMDRS, como também o descrédito com o poder 
público, o afasta da racionalidade substantiva, ideal para o posiciona-
mento pró-deliberação, ao não associar os espaços disponíveis na esfera 
pública como forma de enfrentamento do conflito. 
    
Estrutura e dinâmicas das redesEstrutura e dinâmicas das redesEstrutura e dinâmicas das redesEstrutura e dinâmicas das redes    
O bairro Friburgo possui três associações, ligadas a cada um dos equi-
pamentos culturais localizados na comunidade e erguidos pelos descen-
dentes de alemães que lá se fixaram. A Escola, a Igreja e o Cemitério 
têm suas organizações independentes, contando com uma diretoria pró-
pria para cada um. Porém, todos os eventos que acontecem no bairro são 
planejados pelas três diretorias em conjunto. 
Para a análise da estrutura e dinâmica das redes foi realizada uma en-
trevista com o presidente da Sociedade Escolar do Bairro Friburgo 
(SEBF), uma vez que é esta a entidade representativa do bairro diante 
dos processos participativos e, além disso, foi o foco embrionário das ou-
tras duas associações constituídas no bairro. O primeiro equipamento a 
ser erguido no bairro foi a Escola Alemã do Friburgo, em 1879. Em con-
junto com a instituição educacional, foi fundada a SEBF, que passou a 
figurar como mantenedora da Escola. Os moradores do bairro tomaram 
a iniciativa da construção da Escola Alemã e, por consequência, da asso-
ciação como uma maneira de perpetuar sua cultura. No momento de sua 
constituição, não houve o apoio de nenhuma entidade. 
Os dados colhidos foram classificados em cinco grupos: i) dados da asso-
ciação, com indagações sobre a fundação e os objetivos perseguidos; ii) 
dinâmica interna, com questões ligadas ao cotidiano da associação; iii) 
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estratégias de ativismo; iv) redes e alianças, inserindo os principais a-
gentes sociais e entidades acessadas para a mobilização e intervenção do 
grupo; e v) Estado e desenvolvimento, em que procuramos identificar o 
alcance e a interação com outros grupos e esferas governamentais. 
Com estes dados, foi montado um segundo banco de dados com 56 variá-
veis onde buscamos dispor a coerência entre a trajetória da SEBF e os 
contrastes de seu desenho atual. A partir desta leitura foi determinada, 
para cada momento histórico, a pertinência de uso de laços fortes ou fra-
cos para a mobilização dos agentes. A técnica de análise utilizada con-
sistiu em verificar a pertinência de laços fortes e laços fracos para cada 
uma das organizações, bem como as formas de recursos mobilizados, 
classificados como políticos ou diversificados. Em consonância com as 
especificações de Granovetter, foram considerados laços fortes as rela-
ções restritas à comunidade, ao passo que nos laços fracos estão empre-
endidas as relações que podem ser acessadas secundariamente, por meio 
dos laços fortes, que vão além da convivência comunitária. Quanto aos 
recursos mobilizados, foram considerados como políticos aqueles ligados 
às instituições partidárias ou de identificação política, como o poder pú-
blico, por exemplo. Por outro lado, os recursos diversificados são aqueles 
acessados fora das relações políticas. 
Antes de passar para a análise e representação dos resultados alcança-
dos a partir da leitura sobre a estrutura e dinâmica das redes, promo-
vemos uma breve descrição das associações do bairro Friburgo, de modo 
a ilustrar os resultados obtidos. 
A fundação da Escola foi a primeira preocupação dos alemães após se 
estabelecerem em seus sítios. Não havia uma escola pública de qualida-
de nas proximidades do bairro e o ensino público brasileiro foi conside-
rado deficitário à época, se comparado à qualidade de ensino na Europa. 
Segundo um agricultor, “a ideia inicial da construção da escola era po-
der ensinar aos habitantes do bairro, fossem eles filhos de proprietários 
ou dos empregados. Era ensinado português e o dialeto Plattdeutsch. 
Por causa da II Guerra Mundial, foram proibidos os estudos de outras 
línguas e parou-se de ensinar o dialeto na escola daqui. Nesse ano a es-
cola foi municipalizada. A Prefeitura encaminhava alunos dos bairros 
vizinhos pra cá. Houve um choque cultural com os outros alunos. A esco-
la funcionou até 1997. Com a forte queda na qualidade de ensino na dé-
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cada de 1990 começou a haver uma diferenciação entre os filhos dos pa-
trões e dos empregados, e os filhos dos patrões foram para escolas parti-
culares”.  
Inicialmente a Escola também servia como o local de realização dos cul-
tos luteranos e de reuniões de confraternização da comunidade. Em 
1933 foi inaugurado o Templo Luterano, que mantém até hoje cultos aos 
domingos e festejos específicos como, por exemplo, na época do Natal.  
Além da Escola e da Igreja, houve a preocupação com a preservação da 
memória dos mortos da comunidade. Logo no início da formação do bair-
ro, os alemães construíram um Cemitério, pois havia a necessidade de 
enterrar os mortos protestantes perto de seus parentes, e a cidade ficava 
muito distante e de difícil acesso. O Cemitério está em funcionamento 
até os dias atuais. 
Vê-se, portanto, que estes três equipamentos representam não só a me-
mória viva da cultura e tradições alemãs no bairro, mas também um 
grande motivador de congregação da comunidade, por reunir, inclusive, 
descendentes que não moram mais no bairro, que têm nessas instala-
ções uma referência de suas raízes. 
A preocupação com a preservação cultural da comunidade levou os mo-
radores a solicitarem, ao Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural 
de Campinas (Condepacc), o tombamento da Escola, da Igreja e do Ce-
mitério, o que foi aprovado no segundo semestre de 2009. Além de pre-
servar a memória cultural local, o pedido de tombamento é também es-
tratégico para a comunidade do Friburgo, que vem sofrendo desde que 
foi anunciado que uma parte do bairro será declarada de utilidade pú-
blica e desapropriada para a ampliação do aeroporto de Viracopos. Se-
gundo um dos diretores da SEBF, “a ideia de pedir o tombamento já vi-
nha sendo discutida há uns cinco anos, a história da ampliação só acele-
rou o processo. Queríamos esperar para solicitar porque queríamos fazer 
algumas reformas, mas acabamos pedindo agora mesmo”. 
A desapropriação para a ampliação de Viracopos representa para a co-
munidade do Friburgo uma descaracterização, não somente física, mas 
principalmente social e cultural do bairro, nas palavras de um agricul-
tor: “mesmo que haja o tombamento (da Escola, da Igreja e do Cemité-
rio), sem os moradores do local, perderão todo o sentido de sua existên-
cia”. 
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Atualmente, um dos principais objetivos da associação é a manutenção 
da cultura local, bem como esclarecimentos sobre a ampliação de Vira-
copos e a manutenção das famílias com suas funções originais, ou seja, 
como produtores e moradores do bairro que totalizam 86 associados, cer-
ca de 30 famílias. No passado a associação chegou a ter mais de 300 
pessoas. Segundo informações obtidas na pesquisa de campo, vários mo-
radores se mudaram do local por falta de segurança, arrendando suas 
terras; contudo, a grande maioria mantém suas propriedades para ati-
vidades de lazer. A principal fonte de recursos vem da contribuição 
compulsória dos associados e das festas que ocorrem no bairro. 
Quanto à dinâmica interna, a SEBF conta com seis cargos efetivos, dis-
tribuídos em presidente e vice-presidente, tesoureiro e vice-tesoureiro, 
secretário e vice-secretário, e mais dois cargos de honra. Para a eleição, 
o voto é em uma chapa composta por dez pessoas que serão distribuídas 
nos cargos conforme sua disponibilidade de atuação. As eleições ocorrem 
a cada dois anos. Segundo o entrevistado, as pessoas que se elegem são 
as que mais participam e, por este motivo, há pouca rotatividade e pre-
sença marcante de pessoas idosas. 
De acordo com o estatuto, as reuniões ordinárias devem ocorrer 
semestralmente, porém elas estão sendo realizadas a cada três meses 
“pra não acumular muito”. Na última reunião, os temas debatidos 
giraram em torno da reforma da escola, avaliação das atividades do ano 
e inclusão de novos associados, tendo participado a diretoria e alguns 
associados, cerca de 30 que são mais atuantes. Para estas reuniões, não 
há pauta definida; procede-se à leitura da ata produzida sobre os 
debates ocorridos na reunião anterior e, não havendo controvérsias, 
aprova-se a ata e dá-se continuidade aos assuntos debatidos 
anteriormente. Qualquer pessoa pode participar das reuniões com 
direito a voz, mas só tem direito a voto os associados. Geralmente toda a 
base é convidada a participar através de um boletim informativo 
enviado aos associados no início de cada ano. 
Para se associar, a pessoa deve ser indicada por outro associado, sua 
permanência será votada e aprovada em assembleia por 50% mais um 
dos associados presentes, sua aceitação é lavrada em ata e 
posteriormente passa para o livro de registro dos associados. Não há 
nenhum tipo de monitoramento sobre as atividades dos sócios ou 
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qualquer benefício ao se associar. Os resultados dos trabalhos realizados 
pela associação não têm uma avaliação sistemática, sendo debatidos nas 
reuniões ordinárias. 
Como dito anteriormente, as associações do bairro Friburgo foram cons-
tituídas com o objetivo de manter as tradições alemãs ligadas à educa-
ção e a religião luterana especificamente quanto às manifestações que 
acontecem no bairro. Sua fundação, portanto, tem forte ligação com a 
comunidade. Não tendo nenhuma outra entidade presente, a missão 
perseguida também está ligada à perpetuação da cultura local. Embora 
recentemente tenha entrado na pauta de discussões da associação a 
ampliação do aeroporto, esta se dá de maneira pontual, não havendo 
uma proposta efetiva da comunidade. 
Em suma, as características e informações detalhadas acima denotam a 
forte ligação que a associação possui com a comunidade a qual represen-
ta, havendo, portanto, predominância de laços fortes. Em termos de re-
des e alianças, a associação do Friburgo mantém relações estreitas com 
outros grupos culturais, porém elas não exercem nenhum tipo de influ-
ência sobre a associação. Quanto à mobilização e ao encaminhamento de 
demandas, a comunidade se apoia principalmente na Câmara de Verea-
dores, contudo esse apoio se dá mais no sentido de levar demandas aos 
legisladores individualmente, o que não configura uma relação institu-
cional. A interação com outras instituições é baixa, também localizadas 
na esfera de identidade cultural. Estes dados demonstram uma forte 
ligação com a ideologia local e pouca mobilização de recursos diversifi-
cados.  
Por fim, há desconhecimento da existência de fóruns participativos como 
o CMDRS e o escopo de negociações é restrito à Câmara Municipal. 
 
O papel do EstadoO papel do EstadoO papel do EstadoO papel do Estado    
Os conflitos estabelecidos na comunidade rural do bairro Friburgo têm 
origem na expansão urbana sobre as áreas rurais e, consequentemente, 
na alteração de uso e ocupação do solo. Por este motivo, para a análise 
do papel do Estado na regulação dos conflitos, realizamos, inicialmente, 
um estudo sobre as leis federais concernentes ao parcelamento do solo. 
Atualmente, é a Lei n° 6.766 de 1979 que rege o parcelamento do solo 
urbano, permitindo sua divisão em zonas urbana ou de expansão urba-
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na, definidas a critério de legislação específica municipal. No que diz 
respeito às zonas rurais, essa lei estabelece que seu parcelamento para 
fins urbanos dependerá de audiência prévia com o Incra. 
São nas Leis n° 4.504 de 1964 e n° 5.868 de 1972; no Decreto n° 68.153 
de 1971 e na Instrução n° 17B do Incra, datada de 1980, que encontra-
mos todo o aparato legal sobre a divisão de imóveis rurais. A Instrução 
17B aponta três situações sobre a divisão de imóveis rurais. A primeira 
delas refere-se ao parcelamento para fins urbanos de imóvel rural loca-
lizado em zona urbana ou de expansão urbana. Nesse caso a competên-
cia do Incra está, tão somente, em proceder à atualização cadastral em 
seu banco de dados, sendo de competência da municipalidade sua apro-
vação. A segunda situação caracterizada pela Instrução refere-se ao par-
celamento de imóveis rurais para fins agrícolas localizados fora do pe-
rímetro urbano ou de extensão urbana. Aqui, cabe ao Incra a aprovação 
de todo o projeto, que deve obedecer a uma série de normas estabeleci-
das na Instrução. Por fim, a terceira disposição trata do parcelamento 
para fins urbanos de imóvel rural situado fora da zona urbana ou de ex-
pansão urbana, ou seja, nos limites da zona rural. A regularização, nes-
sa situação, depende de audiência com o Incra. 
Especificamente quanto à legislação municipal, o artigo 8° da Lei n° 
6.031, compilada em 2001, que trata de uso e ocupação do solo prevê 
que10: o uso do solo na zona rural também poderá compreender usos ur-
banos, dependendo de análise específica da Prefeitura Municipal de 
Campinas, a qual levará em conta, especialmente, a natureza do empre-
endimento e sua localização, dada a necessidade de proteção às áreas 
rurais do município. 
As duas legislações acima citadas sobre o parcelamento e uso do solo, de 
abrangência nacional e municipal, foram consideradas, nesta análise, de 
caráter universalista, uma vez que são adotadas sem distinção de locali-
zação, sendo possível a solicitação para que a legislação seja cumprida e 
fiscalizada pelo poder público local. 
                                                 
10 Segundo Miranda (2002:140), “a Lei 6.031 foi concebida com uma estrutura, de um lado, 
excessivamente detalhada e rígida, contribuindo para ampliar o processo de segregação 
social e, de outro, deixando muitos casos omissos, resolvidos, muitas vezes, com base em 
análises subjetivas, abrindo espaços para possíveis favorecimentos. Outro fato a ser regis-
trado é que, desde o seu nascedouro, em 1988, esta lei vem sofrendo uma série de emen-
das, alterando o zoneamento de quadras e, às vezes, até mesmo de grupos de lotes, numa 
clara demonstração de favorecimentos pontuais”. 
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Quanto à participação, outro vértice do esquema de análise do papel do 
Estado, foi entendido que o CMDRS representa um espaço institucional 
de participação. A associação do bairro Friburgo não possui cadeira e 
não reconhece o conselho como um espaço de discussão e deliberação pa-
ra os conflitos de uso e ocupação do solo. Outra esfera participativa con-
siderada na análise foram as reuniões do Plano Local de Gestão (PLG), 
realizadas por força da revisão do Plano Diretor11. As possibilidades de 
participação foram abertas à associação, tanto pelo modo como foram 
organizadas as reuniões, com aviso prévio aos agentes sociais dos bair-
ros, como pela facilidade de acesso, visto que elas ocorreram no próprio 
bairro. 
Na análise sobre o papel do Estado na metodologia proposta por este 
estudo, a associação do bairro Friburgo não se localiza no espaço pró-
deliberação, pois não há utilização das institucionalidades presentes no 
município em prol da mediação do conflito. 
As análises realizadas e expostas neste trabalho permitem concluir o 
retrato do estilo de ativismo adotado pelo grupo social do bairro rural 
Friburgo, revelado por meio do aprofundamento no mundo social deste 
grupo, onde cada agente possui, a um só tempo, trajetória e localização 
única e partilhada. 
Assim, em consonância com a tipologia proposta por Tilly, a associação 
do bairro Friburgo, enquanto mediação ao conflito estabelecido pela ex-
pansão urbana sobre sua área, demonstra uma disposição à ação coleti-
va voltada para a reconquista de direitos já adquiridos. Nas palavras do 
autor, predomina a ação reativa para este grupo social, uma vez que di-
reciona suas ações a partir do estímulo proposto à participação via reu-
niões do PLG. Outro fato que corrobora esta afirmativa é a aceleração do 
processo de pedido de tombamento dos equipamentos culturais, ocorrido 

                                                 
11 É importante destacar que o Plano Diretor Municipal estava sendo revisado 
durante a realização da pesquisa de campo. A área onde se encontra o bairro 
Friburgo foi considerada no Plano Diretor (2006) como Área de Influência 
Aeroportuária. Os Planos Locais de Gestão, que seriam responsáveis por 
detalhar as ações do Plano Diretor, ainda não foram finalizados, já que 
dependem de votação na Câmara Municipal e o processo foi interrompido pelas 
denúncias de corrupção que levaram à cassação do prefeito municipal em 2011. 
A última audiência pública sobre o PLG da região onde se encontra o bairro 
Friburgo foi realizada em novembro de 2012. 
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somente após o início das discussões sobre a desapropriação para a ex-
pansão do aeroporto de Viracopos. Assim, não foi via espaços de partici-
pação e deliberação que estes consensos se deram, mas a partir do en-
frentamento do conflito por meio de outras institucionalidades, materia-
lizadas, neste caso, no Condepacc que não conta com a participação das 
comunidades rurais do município entre suas cadeiras titulares. 
Após a análise da trajetória das lideranças, das redes e do papel do Es-
tado, resta-nos, ainda, compreender o lugar que a participação social 
ocupa na mediação dos conflitos estabelecidos pela ocupação urbana nas 
áreas rurais no estudo de caso aqui exposto, em consonância com o de-
bate teórico apresentado anteriormente. 

    
Figura 3 Figura 3 Figura 3 Figura 3 ––––    Representação da análise da trajetória das lideranças, redes Representação da análise da trajetória das lideranças, redes Representação da análise da trajetória das lideranças, redes Representação da análise da trajetória das lideranças, redes 

e papel do Estadoe papel do Estadoe papel do Estadoe papel do Estado    

 
  
 
 
O lugar da participação social e os O lugar da participação social e os O lugar da participação social e os O lugar da participação social e os estilos de ativismoestilos de ativismoestilos de ativismoestilos de ativismo    
Para compreender qual é o lugar que a participação social ocupa na re-
gulação dos conflitos para os agentes sociais do bairro Friburgo, reali-
zamos uma segunda análise dos dados extraídos da aplicação das entre-
vistas efetuadas com as lideranças locais, identificando o acúmulo das 
formas de capital, conforme a hipótese apresentada no início. Para isso, 
promovemos uma nova leitura do banco de dados de modo que as variá-
veis passíveis de análise, 35 ao todo, fossem classificadas de acordo com 
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os capitais social, econômico, cultural e político. Por exemplo, lideranças 
que apresentaram mobilidade espacial durante sua trajetória foram 
consideradas com acúmulo de capital social, dada a possibilidade de di-
versidade de laços e relações sociais que obtiveram durante essa experi-
ência, diferentemente de quem não se distanciou do local de origem. 
A identificação dos capitais foi realizada conforme a aplicação da teoria 
bourdieusiana. Desta forma, foram considerados aspectos relativos ao 
capital social, concentrando os recursos acessíveis através da rede de 
relações sociais; ao capital econômico, referente ao conjunto de recursos 
materiais ou potenciais advindos de redes baseadas em vínculos econô-
micos; ao capital cultural como estoque de recursos relativos à escolari-
dade tanto do indivíduo quanto de seu grupo familiar, aprimoramentos 
e bens culturais; e ao capital político, entendido como histórico de parti-
cipação político-partidária e também em organizações e movimentos so-
ciais. Por vezes, a mesma variável concentrou mais de uma forma de 
capital. 
A mesma leitura seguiu-se para cada uma das entrevistas realizadas. 
Cada variável foi analisada, sendo identificada a forma de capital acu-
mulada pelos agentes mediante uma distribuição de cores e marcações, 
correspondentes ao volume de capital, gerando um quadro relativo ao 
estoque de capital das lideranças. Por exemplo, das três lideranças en-
trevistas, a primeira era alfabetizada, a segunda possuía ensino médio 
completo e a terceira, superior completo; assim, para a primeira consi-
deramos baixa escolaridade, para a segunda, média escolaridade e para 
a terceira liderança, alta escolaridade. Na avaliação sobre o acúmulo de 
capital cultural, a primeira liderança não obteve pontuação, a segunda 
ficou com um ponto e a terceira com dois pontos. Essa mesma análise foi 
seguida para cada uma das variáveis obtidas. 
Os números contidos no Quadro 1 a seguir demonstram que as lideran-
ças entrevistadas possuem variados estoques de capital, com ênfase no 
maior volume de capital social. Os valores de capital social e capital po-
lítico foram somados por fazerem referência direta à formação de redes 
sociais, ou seja, maior engajamento em espaços associativos e políticos, 
denominado de capital relacional. 
O próximo passo da análise consistiu em cruzar estas informações com a 
opinião destes agentes acerca da importância dada às instituições parti-
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cipativas, como os conselhos municipais, no encaminhamento de de-
mandas e no auxílio para a resolução de conflitos. Estas opiniões foram 
agrupadas em duas categorias: uma que considera os espaços participa-
tivos como meios para regulação dos conflitos e problemas da comunida-
de, em amarelo no quadro abaixo, e outra que desconsidera que estes 
espaços sejam mediadores destes conflitos, destacada em verde no qua-
dro. 

    
Quadro 1 Quadro 1 Quadro 1 Quadro 1 ––––    Estoque de capital e posicionamento sobre a participação Estoque de capital e posicionamento sobre a participação Estoque de capital e posicionamento sobre a participação Estoque de capital e posicionamento sobre a participação 
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A leitura do Quadro 1 nos permite afirmar que há correlação entre o 
reconhecimento dos espaços participativos como mediadores dos 
conflitos e o maior acúmulo de capital relacional, destacado na liderança 
de número três. Além disso, observa-se que seu capital político é 
bastante superior ao dos demais entrevistados, demonstrando haver 
uma disposição para a ocupação de espaços participativos e políticos 
historicamente constituídos ao longo de sua trajetória. 

 

VI. VI. VI. VI. Considerações finaisConsiderações finaisConsiderações finaisConsiderações finais    

 

Este artigo procurou dar resposta ao questionamento direcionado aos 
fatores que levam um determinado grupo social a empreender a partici-
pação social como forma de regular os conflitos estabelecidos pela ex-
pansão urbana sobre as áreas rurais, neste caso especificamente mate-
rializado na ampliação do aeroporto de Viracopos sobre o bairro rural 
Friburgo. A hipótese que orientou este estudo se dedicou à afirmativa de 
que só seria possível compreender a disposição para a ação coletiva dos 
agentes sociais e o uso de instituições participativas, como os conselhos 
gestores, se fossem analisados os posicionamentos ocupados por estes 
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agentes na estrutura social, determinados por suas trajetórias e estabe-
lecimento de relações sociais. Por sua vez, esta disposição é constituída 
a partir das relações de força e desigualdade expressas na maneira de-
sigual em que são distribuídas as diferentes formas de capital. Assim, o 
que determina a localização dos agentes nas estruturas sociais e, por 
consequência, a maneira como lidam com os conflitos é a diversidade e o 
acúmulo destes capitais. Além da identificação deste posicionamento, a 
hipótese foi complementada pela leitura sobre a estrutura e dinâmica 
das redes estabelecidas pelo grupo social analisado e também pelo papel 
desempenhado pelo Estado na regulação do conflito. 
Por meio da análise da trajetória das lideranças, conseguimos compro-
var a relação existente entre o processo de socialização e formas de ra-
cionalização e o posicionamento pró-deliberação. Assim, a liderança que 
ficou mais próxima deste posicionamento apresentou um processo de 
desenraizamento social intermediário entre a socialização autônoma e 
heterônoma, ou seja, demonstrou certo distanciamento, contudo preser-
vando suas raízes em relação ao grupo social de origem em conjunto a 
uma racionalidade substantiva que associa o enfrentamento do conflito 
à valorização de esferas participativas. Apesar desta localização próxi-
ma do posicionamento pró-deliberação, nenhuma das lideranças ficou 
definida dentro deste espaço pró-deliberação. 
A análise das redes, baseada nas proposições de Granovetter anterior-
mente expostas, nos permitiu evidenciar maior presença de laços fortes 
nas relações estabelecidas pela SEBF, concentradas em manifestações 
culturais que não são acessadas na resolução de conflitos. Além disso, o 
contato com outras instituições é baixo e pouco diversificado, limitando 
excessivamente a capilaridade nas estratégias de ação deste grupo. Es-
sas afirmações distanciaram o grupo social de uma estratégia pró-
deliberação. 
O papel desempenhado pelo Estado na regulação dos conflitos também 
foi determinante para a comprovação da hipótese. Maior disponibilidade 
de políticas universalistas, de acesso irrestrito com possibilidade de par-
ticipação social, representaria o espaço ideal pró-deliberação; no entan-
to, o grupo social analisado não ocupa todos os meios institucionais que 
lhe são ofertados acerca da participação, em especial, o CMDRS. 
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Já a tipologia proposta por Tilly para a ação coletiva nos leva a afirmar 
que há o predomínio da ação reativa para o grupo social do bairro Fri-
burgo, ou seja, aquela em que há a tentativa de manter direitos já ad-
quiridos, uma vez que há delegação para o poder público nas prerrogati-
vas de solução, além do estabelecimento de uma postura de embate para 
a conquista de suas reivindicações. 
Finalmente, a relação entre a posição ocupada pelos agentes na estrutu-
ra do campo, dada pelo acúmulo e diversidade de capitais, e a disposição 
à ação coletiva foi confirmada por este estudo. A presença de maior a-
cúmulo de capital social e político, conformando o capital relacional, es-
tá, para os agentes estudados, diretamente ligada ao posicionamento 
favorável à regulação de conflitos via espaços participativos, mesmo não 
sendo plenamente acessado. Isto quer dizer que, do ponto de vista teóri-
co e das implicações para a efetividade da participação social, além da 
oferta de espaços participativos, como preconizam os teóricos da demo-
cracia deliberativa, além do desenho institucional como incentivo, con-
forme apontam os teóricos do institucionalismo, e, finalmente, além do 
empoderamento dos agentes que participam destes espaços, segunda a 
teoria do empowerment, é preciso entender qual o peso das esferas par-
ticipativas nas estratégias de ação para os possíveis destinatários. Ou 
seja, este artigo buscou promover uma análise sobre a relação entre as 
instituições e o comportamento, identificando que, para que os espaços 
participativos sejam de fato acessados de forma igualitária pelos grupos 
sociais, seria necessário realizar uma identificação estrutural e promo-
ver o equilíbrio das assimetrias presentes nesta estrutura, aprimorando, 
neste sentido, as próprias instituições democráticas. 
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